
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1869146 - PB (2020/0074766-5)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
AGRAVADO : ELZA LISBOA DA SILVA
ADVOGADO : FABIANO MIRANDA GOMES - PB013003
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. GACEN. GRATIFICAÇÃO. NATUREZA GENÉRICA. 
PARIDADE GARANTIDA AOS APOSENTADOS E ÀS 
PENSIONISTAS. ENTENDIMENTO PACÍFICO DO STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. Para o Superior Tribunal de Justiça (STJ), "os aposentados/pensionistas 
têm direito de perceber a GACEN, instituída pela MP n. 431/2008, convertida na Lei n. 
11.784/2008, em igualdade de condições com os servidores da ativa, desde que 
tenham exercido os cargos previstos nos arts. 54, da Lei n. 11.784/2008, 284 e 284-A 
da Lei n. 11.907/2009, e que tenham se aposentado até a vigência da EC 41/2003" 
(AgInt no REsp 1.869.057/PB, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 
em 16/11/2021, DJe de 19/11/2021).

2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 16 de setembro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. GACEN. GRATIFICAÇÃO. NATUREZA GENÉRICA. 
PARIDADE GARANTIDA AOS APOSENTADOS E ÀS 
PENSIONISTAS. ENTENDIMENTO PACÍFICO DO STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. Para o Superior Tribunal de Justiça (STJ), "os aposentados/pensionistas 
têm direito de perceber a GACEN, instituída pela MP n. 431/2008, convertida na Lei n. 
11.784/2008, em igualdade de condições com os servidores da ativa, desde que 
tenham exercido os cargos previstos nos arts. 54, da Lei n. 11.784/2008, 284 e 284-A 
da Lei n. 11.907/2009, e que tenham se aposentado até a vigência da EC 41/2003" 
(AgInt no REsp 1.869.057/PB, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 
em 16/11/2021, DJe de 19/11/2021).

2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela FUNDAÇÃO NACIONAL DE 
SAÚDE contra a decisão de minha relatoria de fls. 517/522.

Em suas razões recursais (fls. 528/536), a parte agravante alega que a 
gratificação de atividade de combate e controle de endemias (GACEN) possui natureza 
jurídica pro labore faciendo e, por isso, "será devida aos servidores que sejam titulares 

dos cargos de que tratam os artigos 53 e 54 da Lei 11.784/2008 e desde que exerçam, 

em caráter permanente, atividades de combate e controle de endemias" (fl. 532), 
motivo pelo qual inexiste direito à paridade a servidor inativo.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 
processo ao órgão colegiado competente.
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A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 542).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar, pois os argumentos apresentados 
pela parte agravante não são suficientes para alterar os fundamentos da decisão 
agravada.

A matéria está pacificada nesta Corte no sentido de que "os 

aposentados/pensionistas têm direito de perceber a GACEN, instituída pela MP n. 

431/2008, convertida na Lei n. 11.784/2008, em igualdade de condições com os 

servidores da ativa, desde que tenham exercido os cargos previstos nos arts. 54, da Lei 

n. 11.784/2008, 284 e 284-A da Lei n. 11.907/2009, e que tenham se aposentado até a 

vigência da EC 41/2003" (AgInt no REsp 1.869.057/PB, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 16/11/2021, DJe de 19/11/2021).

A propósito, transcrevo estes recentes julgados das turmas que compõem a 
Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE DE COMBATE E CONTROLE 
DE ENDEMIAS -GACEN. NATUREZA GENÉRICA. PARIDADE. 
DIVERGÊNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. SÚMULA 568/STJ. RECURSO DESPROVIDO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. O entendimento alcançado no acórdão impugnado diverge da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que reconhece a natureza 
genérica da Gratificação de Combate e Controle de Endemias - GACEN, 
uma vez que seu pagamento ocorre de forma indistinta e a todos servidores 
ativos. Assim, a vantagem é extensível aos aposentados e pensionistas com 
paridade. Precedentes.

2. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AgInt no REsp n. 1.980.615/PB, relator Ministro Afrânio 
Vilela, Segunda Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024.)

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. GACEN. GRATIFICAÇÃO 
GENÉRICA. INCORPORAÇÃO AOS PROVENTOS DE APOSENTADORIA. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. PROVIMENTO NEGADO.

1. Conforme o disposto nos arts. 54 e 55 da Lei 11.784/2008, a 
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gratificação de atividades de combate e controle de endemias (GACEN) é 
devida aos servidores que, em caráter permanente, realizem atividades de 
combate e controle de endemias em área urbana ou rural. Embora possua 
natureza pro labore faciendo, o pagamento da gratificação de forma indistinta 
a todos os servidores da ativa, no mesmo percentual e independente de 
avaliações, acaba por convertê-la em gratificação de natureza genérica e, 
portanto, extensível a todos os aposentados e pensionistas que possuem o 
direito à paridade.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que 
"os aposentados/pensionistas têm direito de perceber a GACEN, instituída 
pela MP n. 431/2008, convertida na Lei n. 11.784/2008, em igualdade de 
condições com os servidores da ativa, desde que tenham exercido os cargos 
previstos nos arts. 54, da Lei n. 11.784/2008, 284 e 284-A da Lei n. 
11.907/2009, e que tenham se aposentado até a vigência da EC 41/2003" 
(AgInt no REsp 1.869.057/PB, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 16/11/2021, DJe de 19/11/2021).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp n. 1.822.494/CE, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 20/5/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
RECORRIDO : ELZA LISBOA DA SILVA
ADVOGADO : FABIANO MIRANDA GOMES - PB013003
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
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Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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